
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1100409 - PR (2026/0205900-0)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MARCELO SAGAIS DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  UTILIZAÇÃO  COMO
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO. 
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento  do  HC  n.  535.063/SP,  firmou  o
entendimento  de  que  não  cabe habeas  corpus
substitutivo  de  recurso  próprio,  impondo-se  o  não
conhecimento da impetração, salvo quando constatada
alguma teratologia  no ato  judicial  impugnado (relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).
2. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão  da  ordem  de  ofício,  pois  a  decisão
consignou que a hipótese do art. 9º, XV, do Decreto n.
12.338/2024  exige  demonstração  de  arrependimento
ou  vontade  de  reparar  o  dano  dentro  dos  marcos
temporais respectivos.
3. A presunção de incapacidade econômica do art. 12,
§ 2º, do Decreto n. 12.338/2024 afasta a exigência de
reparação  material  efetiva,  mas  não  dispensa  o
requisito  anímico-volitivo  de  arrependimento  ou  de
intenção de reparar o dano.
4. A recuperação do bem por intervenção policial não
supre o requisito volitivo do art. 9º, XV,  do Decreto n.
12.338/2024  por  não  decorrer  de  ato  voluntário  do
sentenciado.
5.  O  art.  7º  do  Decreto  n.  12.338/2024  impõe  o
somatório das penas existentes na data de referência,
vedada  a  análise  fracionada  das  condenações;  a
existência de condenação por crime com violência ou
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grave  ameaça,  bem  como  a  superação  de  limites
objetivos,  obstam o benefício,  ainda que haja  penas
por crimes patrimoniais sem violência.
6. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 24/09/2026 a 01/10/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 01 de outubro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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grave  ameaça,  bem  como  a  superação  de  limites
objetivos,  obstam o benefício,  ainda que haja  penas
por crimes patrimoniais sem violência.
6. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pela DEFENSORIA PÚBLICA

DO  ESTADO  DO  PARANÁ,  em  favor  de  MARCELO  SAGAIS  DOS

SANTOS, contra a decisão de fls. 63-75, que não conheceu do habeas corpus,

por inadequação da via eleita.

Nas razões deste recurso, a defesa alega que a reparação do dano é

dispensada para o indulto do art. 9º, XV, do Decreto Presidencial n. 12.338/2024,

quando o apenado é assistido pela Defensoria Pública, em razão da presunção

de hipossuficiência, e que não há exigência de prova de arrependimento ou de

vontade de reparar o dano nessa hipótese.

Argumenta que não há, no texto do decreto, previsão de teto de pena

para  o  indulto  do  art.  9º,  XV,  do  Decreto  Presidencial  n.  12.338/2024,  nem

cumulação  com  requisitos  dos  incisos  I  ou  II,  por  se  tratar  de  hipóteses

autônomas destinadas a situações distintas.

Defende que exigir “arrependimento” ou “manifestação de vontade de

reparar”  cria  requisito  não  previsto,  violando  a  competência  privativa  do

Presidente da República e a separação de poderes, devendo o Judiciário limitar-

se a verificar os requisitos estabelecidos no decreto.

Expõe que a interpretação teleológica do decreto deve favorecer sua

finalidade  de  política  criminal,  voltada  à  redução  da  população  carcerária,  à

humanização  da  execução  e  ao  incentivo  à  ressocialização,  sem esvaziar  a

eficácia do art. 9º, XV, do Decreto Presidencial n. 12.338/2024.

Alega  que  a  presunção  de  hipossuficiência  afasta  a  exigência  de

reparação material do dano, e que a ausência de pagamento não pode obstar a

extinção da punibilidade quando decorrente de incapacidade econômica, citando

a orientação firmada no Tema n. 931 do STJ como vetor interpretativo.

Argumenta que a decisão recorrida e o acórdão estadual afastaram, na

prática, a incidência do art. 9º, XV, do Decreto Presidencial n. 12.338/2024, sem

declaração explícita de inconstitucionalidade, em ofensa à Súmula Vinculante n.

10.
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Requer,  ao  final,  a  reconsideração  da  decisão  ou  o  provimento  do

agravo para conceder a ordem e restabelecer o indulto (fls. 91-92).

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus

foi impetrado em substituição a recurso próprio, providência que não vem sendo

admitida por esta Corte Superior.

A esse respeito, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no

julgamento  do  HC  n.  535.063/SP,  firmou  o  entendimento  de  que  não  cabe

habeas corpus substitutivo de recurso próprio, impondo-se o não conhecimento

da  impetração,  salvo  quando  constatada  alguma  teratologia  no  ato  judicial

impugnado (relator Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.

Consoante  se  extrai  dos  autos,  verifica-se  que  o  paciente  foi

condenado por  crime contra  o  patrimônio,  sem violência  ou grave ameaça à

pessoa,  circunstância  que,  consoante  previsto  no  art.  9º,  XV,  do  Decreto

Presidencial  n.  12.338/2024,  exige  a  comprovação  da  reparação  do  dano

"conforme o disposto no  art.  16 ou no  art.  65, caput,  inciso III,  alínea ‘b’,  do

Decreto-Lei  nº  2.848  de  7  de  dezembro  de  1940"  como  condição  para  a

concessão do indulto.

O próprio dispositivo legal  excepciona a exigência de reparação do

dano quando presente  alguma das hipóteses elencadas no  art.  12, §  2º,  do

mesmo  diploma.  Entre  tais  hipóteses,  encontram-se  aquelas  previstas  nos

incisos  I  e  V,  segundo  os  quais  será  presumida  a  incapacidade  econômica

quando a pessoa for representada pela Defensoria Pública e quando o valor do

dia-multa tiver sido fixado em patamar mínimo.

Ainda  assim,  esta  Corte  Superior  de  Justiça  firmou o  entendimento

de que "o fato de o apenado ser representado pela Defensoria Pública implica

presumir a sua incapacidade econômica para reparar o dano (art. 12, § 2º, do

Decreto n. 12.338/2024), mas não afasta a necessidade, exigida pelo art. 9º,

XV, de demonstração do arrependimento ou da vontade de reparação do

dano" (AgRg no HC n. 1.033.721/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta

Turma, julgado em 4/3/2026, DJe de 9/3/2026, grifei).
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Nesse contexto, o acórdão de origem vai ao encontro da jurisprudência

do Superior Tribunal de Justiça ao destacar, acertadamente, que "a interpretação

do artigo  12,  §  2º,  inciso  I,  do  Decreto  Presidencial  nº  12.338/2024,  embora

presuma a incapacidade econômica do sentenciado para fins de reparação do

dano  quando  assistido  pela  Defensoria  Pública,  não  dispensa  a  análise  do

requisito subjetivo que envolve o arrependimento posterior ou a manifestação da

vontade de reparar o prejuízo" (fl. 17).

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. INDULTO. DECRETO
N.  12.338/2024. REQUISITOS  PARA  CONCESSÃO  DA
BENESSE.  REPARAÇÃO  DO  DANO  OU  IMPOSSIBILIDADE
DE FAZÊ-LO, MESMO COM MANIFESTAÇÃO VOLITIVA PARA
TANTO,  POR  COMPROVADA  OU  PRESUMIDA
INCAPACIDADE  FINANCEIRA.  INADIMPLEMENTO  DAS
EXIGÊNCIAS  LEGAIS  PELO  SENTENCIADO.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. "A partir de interpretação restritiva do  art. 9º, XV, do Decreto
Presidencial  n.  12.338/2024,  tem  direito  ao  indulto  quem  se
arrependeu do furto cometido e, até o recebimento da denúncia,
ao menos manifestou arrependimento ou vontade de reparar o
dano, mas não o fez tão somente por ser incapaz do ponto de
vista econômico para tanto" (HC n. 1.008.710/SP, relator Ministro
Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado em  5/8/2025, DJEN de
14/8/2025).
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no HC n. 1.062.506/SP, relator Ministro Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 25/3/2026, DJEN de
31/3/2026, grifei.)

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS
CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.  CRIME  DE  FURTO
QUALIFICADO TENTADO. INDULTO NATALINO. DECRETO N.
12.338/2024.  INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA.  REQUISITO DE
VOLUNTARIEDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
não  conheceu  de  habeas  corpus  impetrado  em  favor  de
condenado por furto qualificado tentado, buscando a concessão
de indulto com base no  art. 9º, XV, c/c o  art. 12, I, e §2º, V, do
Decreto Presidencial n. 12.338/2024.
2.  O Juízo  de  Execução deferiu  o  pedido  de  indulto  da  pena
privativa de liberdade, decisão que foi reformada pelo Tribunal de
origem, ao dar provimento ao agravo de execução interposto pelo
Ministério  Público,  sob  o  fundamento  de  que  o  crime  não
ultrapassou a fase da tentativa, tornando irrelevantes a alegada
hipossuficiência  e  o  valor  da  multa,  além  de  não  haver
demonstração de reparação de danos ou manifestação voluntária
de tentativa de reparação.
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3. O agravante sustenta que a decisão monocrática incorreu em
equívoco  ao  condicionar  o  benefício  a  um  requisito  de
voluntariedade  inexistente  no  texto  do  Decreto  Presidencial  n.
12.338/2024,  alegando que a recuperação do bem furtado por
intervenção policial  já teria satisfeito o interesse patrimonial  da
vítima.
II. Questão em discussão
4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  determinar  se  a
interpretação  do  artigo  9º,  XV,  do  Decreto  Presidencial  n.
12.338/2024,  que  fundamentou  o  indulto,  foi  correta,
considerando  que  a  recuperação  do  bem  furtado  ocorreu  por
intervenção policial e não por ato voluntário do condenado.
III. Razões de decidir
5.  A  aplicação  de  decreto  presidencial  que  concede  o  indulto
deve  ser  orientada  por  interpretação  restritiva,  sob  pena  de
invasão da competência  privativa  do Presidente  da República,
conforme art. 84, XII, da Constituição Federal.
6.  A  hipótese  de  indulto  prevista  no  art.  9º,  XV,  do  Decreto
Presidencial  n.  12.338/2024  exige  demonstração  de
arrependimento ou manifestação de vontade de reparar o dano,
mesmo que o condenado seja presumidamente incapaz de fazê-
lo por razões econômicas.
7. No caso concreto, não há direito ao indulto, pois não houve
demonstração de arrependimento ou vontade de reparar o dano,
sendo que a recuperação do bem furtado ocorreu exclusivamente
por intervenção policial.
8.  O  fato  de  o  condenado  ser  representado  pela  Defensoria
Pública  implica  presunção  de  incapacidade  econômica  para
reparar o dano, mas não afasta a necessidade de demonstração
de arrependimento ou vontade de reparação, conforme exigido
pelo art. 9º, XV, do Decreto Presidencial n. 12.338/2024.
IV. Dispositivo e tese
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento:
1.  A  hipótese  de  indulto  prevista  no  art.  9º,  XV,  do  Decreto
Presidencial n. 12.338/2024 não se aplica quando a recuperação
do  bem furtado  ocorre  por  intervenção  policial  e  não  por  ato
voluntário do condenado.
2. A presunção de incapacidade econômica do condenado,
por ser representado pela Defensoria Pública, não afasta a
necessidade  de  demonstração  de  arrependimento  ou
vontade de reparação do dano para concessão do indulto.
Dispositivos  relevantes  citados:  Decreto  Presidencial  n.
12.338/2024, art. 9º, XV; art. 12, §2º; Código Penal, arts. 16 e 65,
III, "b".
Jurisprudência relevante citada:  STJ,  AgRg no HC n.  714.744/
PR,  Rel.  Min.  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  DJe  de
21/6/2022; STJ,  HC  1.008.710/SP,  Rel.  Min.  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, DJEN de 14/8/2025.
(AgRg  no  HC  n.  1.058.736/SP,  relator  Ministro  Carlos  Pires
Brandão,  Sexta  Turma,  julgado  em  11/3/2026, DJEN  de
17/3/2026, grifei.)
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EXECUÇÃO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS
CORPUS.  INDULTO.  ART.  9º,  XV,  DO  DECRETO  N.
12.338/2024.  INTERPRETAÇÃO  RESTRITIVA.  RECURSO
IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu
de habeas corpus, em que se pleiteava a concessão de indulto
com fundamento no art. 9º, XV, c. c.  art. 12, § 2º, I, do Decreto
Presidencial n. 12.338/2024.
2. O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo deu provimento
ao  agravo  em execução  ministerial,  reformando  a  decisão  de
primeiro grau que havia concedido o indulto.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  determinar  se  a
interpretação  do  art.  9º,  XV,  do  Decreto  n.  12.338/2024,  que
fundamentou  o  indulto,  foi  correta,  considerando  que  a
recuperação dos bens furtados ocorreu em decorrência da prisão
em flagrante e não por ato voluntário do paciente.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4.  A  aplicação de Decreto  Presidencial  que concede o  indulto
deve  ser  orientada,  ao  menos  como  regra,  por  intepretação
restritiva - não extensiva -, sob pena de invasão da competência
atribuída  de  modo  privativo  ao  Presidente  da  República  pelo
art. 84, XII, da Constituição da República.
5. A partir de interpretação restritiva do  art. 9º, XV, do Decreto
Presidencial  n.  12.338/2024,  tem  direito  ao  indulto  quem  se
arrependeu do furto cometido e, até o recebimento da denúncia,
ao menos manifestou arrependimento ou vontade de reparar o
dano, mas não o fez tão somente por ser incapaz do ponto de
vista econômico para tanto (incapacidade presumida diante do
fato de o agente ser representado pela Defensoria Pública).
6. No caso, não existe direito ao indulto, com base no art. 9º, XV,
do  referido  Decreto,  porquanto  não  existiu  nenhum  sinal  ou
notícia de arrependimento ou de vontade de reparar o dano, haja
vista que os bens furtados foram recuperados em razão da prisão
em flagrante do paciente.
7.  O  fato  de  o  apenado  ser  representado  pela  Defensoria
Pública implica presumir a sua incapacidade econômica para
reparar o dano (art. 12, § 2º, do Decreto n. 12.338/2024), mas
não  afasta  a  necessidade,  exigida  pelo  art.  9º,  XV,  de
demonstração  do  arrependimento  ou  da  vontade  de
reparação do dano.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento:
1.  A  hipótese  de  indulto  prevista  no  art.  9º,  XV,  do  Decreto
Presidencial n. 12.338/2024, não se aplica quando a recuperação
do  bem furtado  ocorre  por  intervenção  policial  e  não  por  ato
voluntário
do  condenado.  Dispositivos  relevantes  citados:  Decreto
Presidencial
n. 12.338/2024, art. 9º, XV; art. 12, § 2º; Código Penal, arts. 16 e
65, III, "b".
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Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  HC  n.  840.309/SC,  Rel.
Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJEN de  9/12/2024; STJ,
HC  n.  815.952/SP,  Rel.  Min.  Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,
DJEN de 4/12/2024; STJ, AgRg no HC n. 763.745/SC, Rel. Min.
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 14/12/2022; STJ, AgRg
no HC n. 759.029/SC, Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador
convocado do TJDFT), Quinta Turma, DJe de  19/10/2022; STJ,
AgRg no HC n. 1.038.410/SP, Rel.  Min.  Carlos Pires Brandão,
Sexta  Turma,  DJEN de  28/11/2025; STJ,  HC n.  1.008.710/SP,
Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJEN de 14/8/2025.
(AgRg no HC n.  1.062.599/SP, relator  Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em 4/3/2026, DJEN de 12/3/2026, grifei.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO
PENAL. INDULTO. DECRETO PRESIDENCIAL N. 12.338/2024.
ART.  9º,  XV.  CRIME  PATRIMONIAL  SEM  VIOLÊNCIA  OU
GRAVE  AMEAÇA.  PENA  PRIVATIVA  DE  LIBERDADE
SUBSTITUÍDA  POR  RESTRITIVA  DE  DIREITOS.
APLICABILIDADE  DO  BENEFÍCIO.  REPARAÇÃO  DO  DANO.
REQUISITO  ANÍMICO-VOLITIVO.  ARREPENDIMENTO  E
MANIFESTAÇÃO  DE  VONTADE  DE  REPARAR.  ELEMENTO
SUBJETIVO  IMPLÍCITO  NA  NORMA.  INTERPRETAÇÃO
RESTRITIVA  DO  DECRETO  PRESIDENCIAL.  AUSÊNCIA  DE
DEMONSTRAÇÃO DE  VOLUNTARIEDADE.  PRESUNÇÃO DE
HIPOSSUFICIÊNCIA.  AFASTAMENTO  DA  EXIGÊNCIA
MATERIAL,  MAS  NÃO  DO  REQUISITO  VOLITIVO.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  O  indulto  constitui  ato  de  política  criminal  de  competência
privativa do Presidente da República, nos termos do art. 84, XII,
da  Constituição  Federal.  Ao  Poder  Judiciário  compete  tão
somente verificar o preenchimento dos requisitos estabelecidos
no decreto  concessivo,  sendo-lhe  vedado criar  exigências  não
previstas ou realizar interpretação extensiva que invada a esfera
de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo.
2. O  art. 3º, I, do Decreto Presidencial n. 12.338/2024 autoriza
expressamente a concessão do indulto quando a pena privativa
de  liberdade  houver  sido  substituída  por  restritiva  de  direitos,
afastando eventual óbice fundado exclusivamente na natureza da
sanção em cumprimento.
3. O art. 9º, XV, do referido decreto estabelece a possibilidade de
indulto para condenados por crime contra o patrimônio cometido
sem violência ou grave ameaça, desde que tenham reparado o
dano conforme o disposto no  art.  16 ou no  art.  65, III,  "b",  do
Código  Penal,  excetuada  a  necessidade  de  reparação  nas
hipóteses previstas no art. 12, § 2º, do mesmo diploma.
4. A remissão aos arts. 16 (arrependimento posterior) e 65, III,
"b" (atenuante da reparação do dano), do Código Penal, não
se  limita  a  exigir  o  resultado  material  da  reparação,  mas
incorpora o elemento subjetivo que fundamenta ambos os
institutos  (a  voluntariedade  do  agente  em reparar  o  dano
causado), além do respeito aos marcos temporais exigidos
nos  referidos  dispositivos  para  essa  manifestação  de
vontade.
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5.  A  interpretação  sistemática  e  restritiva  do  decreto
presidencial impõe a conclusão de que o indulto se destina a
quem demonstrou arrependimento pelo crime e, ao menos,
manifestou a intenção de reparar tempestivamente o dano,
deixando  de  fazê-lo  apenas  por  sua  condição  de
hipossuficiência.
6.  A  presunção  de  incapacidade  econômica  prevista  no
art. 12, § 2º, do Decreto n. 12.338/2024, quando o apenado é
assistido  pela  Defensoria  Pública,  afasta  a  exigência  do
resultado (reparação efetiva), mas não dispensa o requisito
anímico-volitivo (arrependimento e vontade de reparar), nem
o requisito temporal.
7.  No caso concreto,  a ausência de elementos nos autos que
indiquem  a  voluntariedade  da  paciente  em  reparar  o  dano
causado impede a concessão da benesse, não por ser titular de
pena  restritiva  de  direitos,  mas  por  não  preencher  o  requisito
anímico-volitivo implícito na norma.
8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 1.029.341/ES, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  4/3/2026, DJEN  de  9/3/2026,
grifei.)

Ademais, dos trechos do acórdão acima colacionados extrai-se que o

Tribunal  de  origem  também  destacou  que  "o  artigo  9º,  inciso  II,  do  referido

Decreto prevê a concessão de indulto coletivo a pessoas condenadas a pena

privativa de liberdade não superior a 12 (doze) anos, por crime praticado sem

violência ou grave ameaça. Ao somar as penas de Marcelo Sagais dos Santos,

verifica-se que o total de 21 (vinte e um) anos, 3 (três) meses e 4 (quatro) dias de

reclusão,  conforme  demonstrado  no  RSPE  (mov.  660.2),  excede  o  limite

legalmente estabelecido" (fl. 20). 

Nesse  contexto,  o  entendimento  quanto  à  inviabilidade  do

"fracionamento"  das  condenações  também  é  compartilhado  por  esta  Corte

Superior  de  Justiça,  que,  ao  analisar  o  Decreto  n.  12.338/2024,  firmou  que,

"[p]ara  fins  de  concessão  de  indulto  previsto  no  Decreto  n.  12.338/2024,  as

penas correspondentes a infrações diversas devem ser somadas até 25/12/2024

(art.  7º),  e os limites e frações mínimas de cumprimento previstos no  art.  9º,

incisos I a III, configuram requisitos objetivos. O art. 9º, XV, deve ser interpretado

de forma sistemática  e  harmonizada com tais  regras gerais,  não autorizando

análise isolada das penas dos crimes patrimoniais sem violência" (AgRg no HC

n. 1.074.118/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,

julgado em 7/4/2026, DJEN de 14/4/2026).

Nesse  sentido,  confira-se  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de

Justiça:
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PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS.  INDULTO  NATALINO.  DECRETO  N.  12.338/2024.
INTERPRETAÇÃO  SISTEMÁTICA  DOS  ARTS.  7º  E  9º,  XV.
NECESSIDADE DE SOMATÓRIO DAS PENAS ATÉ 25/12/2024.
IMPOSSIBILIDADE  DE  ANÁLISE  FRACIONADA  DAS
CONDENAÇÕES.  CONDENAÇÕES  POR  CRIME  COM
VIOLÊNCIA  (ROUBO)  E  POR  CRIME  SEM  VIOLÊNCIA
(VIOLAÇÃO  DE  DOMICÍLIO).  HABEAS  CORPUS  NÃO
CONHECIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Decreto n. 12.338/2024, em seu  art. 7º, determina que,
para fins de indulto ou comutação, deve ser considerado o
somatório das penas privativas de liberdade existentes em
25/12/2024, vedada  a  análise  isolada  ou  fracionada  das
condenações,  ainda  que  alguma  delas,  individualmente
considerada, se amolde às hipóteses do art. 9º, XV.
2. Na hipótese, o agravante cumpre penas privativas de liberdade
que, somadas na data de referência do decreto,  totalizavam 9
(nove)  anos  e  6  (seis)  meses  de  reclusão,  decorrentes  de
condenações  por  crimes  patrimoniais,  inclusive  cometido  com
violência  (roubo),  além  de  crime  não  patrimonial  (violação  de
domicílio), circunstância que impede a concessão do benefício de
forma segmentada.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 1.035.032/SC, relator Ministro Reynaldo Soares
da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  31/3/2026, DJEN  de
9/4/2026, grifei.)

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.  INDULTO  NATALINO.
INTERPRETAÇÃO  DE  DECRETO  PRESIDENCIAL  N.
12.338/2024.  SOMA  DE  PENAS.  REQUISITOS  OBJETIVOS.
AGRAVO IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
não conheceu de habeas corpus, sob o fundamento de que o writ
não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio, salvo
em casos de flagrante ilegalidade ou nulidade absoluta.
2. A parte agravante pleiteia a reforma da decisão, sustentando
que o art. 9º, inciso XV, do Decreto Presidencial n. 12.338/2024,
que  trata  do  indulto  natalino,  não  prevê  limite  temporal  ou
quantitativo para sua aplicação, e que a soma global das penas,
conforme o  art. 7º do mesmo decreto, não deveria ser aplicada
ao caso.
3.  A  decisão  agravada  manteve  o  indeferimento  do  indulto,
considerando que a condenação por roubo, crime praticado com
violência ou grave ameaça, impede a concessão do benefício,
mesmo para penas de crimes patrimoniais sem violência.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a interpretação
do Decreto Presidencial n. 12.338/2024, que exige a soma global
das penas para fins de concessão do indulto natalino, é válida,
especialmente quando há condenações por crimes impeditivos,
como  o  roubo,  que  afastam  o  benefício  para  outros  crimes
patrimoniais sem violência.
III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. A jurisprudência pacífica desta Corte Superior e do Supremo
Tribunal Federal estabelece que o habeas corpus não pode ser
utilizado como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de
flagrante ilegalidade ou nulidade absoluta.
6.  Os  decretos  de  indulto  e  comutação,  por  serem  atos  de
clemência do Chefe do Poder Executivo, devem ser interpretados
estritamente,  observando-se  as  condições  e  restrições  neles
expressas.
7.  A  interpretação  do  art.  7º  do  Decreto  Presidencial  n.
12.338/2024, que exige a soma global das penas para fins de
concessão  do  indulto,  é  válida  e  encontra  respaldo  na
jurisprudência desta Corte, especialmente quando o decreto
não  prevê  expressamente  a  possibilidade  de
desmembramento das penas ou de indulto parcial.
8. A condenação por roubo, crime praticado com violência
ou  grave  ameaça,  impede  a  concessão  do  indulto  para
outros  crimes  patrimoniais  sem  violência,  conforme
interpretação do art. 9º, inciso XV, do Decreto Presidencial n.
12.338/2024.
9. Não se verifica flagrante ilegalidade ou nulidade absoluta
na decisão agravada que justifique a concessão da ordem de
ofício.
IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento:
1. Os decretos de indulto e comutação devem ser interpretados
estritamente,  observando-se  as  condições  e  restrições  neles
expressas.
2.  A  soma  global  das  penas,  conforme  o  art.  7º  do  Decreto
Presidencial  n.  12.338/2024,  é  requisito  objetivo  para  a
concessão do indulto natalino.
3. A condenação por crime impeditivo, como o roubo, afasta a
concessão  do  indulto  para  outros  crimes  patrimoniais  sem
violência, conforme interpretação do art. 9º, inciso XV, do Decreto
Presidencial n. 12.338/2024.
Dispositivos  relevantes  citados:  Decreto  Presidencial  n.
12.338/2024, arts. 7º e 9º, XV; CRFB/1988, art. 84, XII.
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  HC  535.063/SP,  Min.
Sebastião Reis Júnior,  Terceira Seção, julgado em 10.06.2020;
STF,  AgRg  no  HC  180.365/PB,  Min.  Rosa  Weber,  Primeira
Turma, julgado em 27.03.2020;
STJ, HC 989.587/CE, Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
julgado em 24.06.2025.
(AgRg no HC n. 1.028.797/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta  Turma,  julgado  em  12/11/2025, DJEN  de
18/11/2025, grifei.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  INDULTO  E
COMUTAÇÃO  DE  PENA.  REQUISITOS  OBJETIVOS.
AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu
de habeas corpus, no qual se pleiteava a concessão de indulto
com base no Decreto Presidencial n. 12.338/2024, alegando-se
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que a soma das penas não deveria ser considerada para fins de
cálculo do tempo de cumprimento.
2. O agravante foi condenado a uma pena total de 14 anos, 8
meses e 1 dia de reclusão,  incluindo crimes com violência ou
grave ameaça à pessoa, e sustentava que a aplicação do art. 7º
do Decreto n. 12.338/2024 ao inciso XV do art. 9º seria indevida.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se,  para  a
concessão do indulto, deve-se considerar a soma das penas de
crimes diversos ou se é possível aplicar critérios de elegibilidade
individualizados  para  cada  crime,  conforme  o  Decreto
Presidencial n. 12.338/2024.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4.  O Decreto  n.  12.338/2024 estabelece,  no  art.  7º,  que as
penas  correspondentes  a  infrações  diversas  devem  ser
somadas para fins de declaração de indulto e comutação de
pena.
5. O art. 9º, inciso II, do mesmo Decreto, prevê a concessão
de  indulto  coletivo  apenas  para  penas  privativas  de
liberdade não superiores a 12 anos, desde que cumpridos os
requisitos de tempo e natureza do crime, considerando-se o
somatório das penas.
6. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido
de  que  a  soma  das  penas  é  necessária  para  verificar  a
adequação  aos  critérios  objetivos  estipulados  no  decreto
presidencial.
7.  No  caso,  o  agravante  não  preenche  os  requisitos  para  o
indulto, pois a pena total ultrapassa o limite temporal de 12 anos,
e inclui condenações por crimes com violência ou grave ameaça
à pessoa.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Resultado do Julgamento: Agravo desprovido.
Tese de julgamento:
1.  Para  a  concessão  de  indulto  ou  comutação  de  pena,  é
necessário  considerar  o  somatório  das  penas  de  infrações
diversas, conforme disposto no art. 7º do Decreto Presidencial nº
12.338/2024.
2. O limite temporal de 12 anos previsto no art. 9º, inciso II,
do Decreto nº 12.338/2024 deve ser observado com base na
pena total somada, incluindo crimes com violência ou grave
ameaça à pessoa.
Dispositivos relevantes citados: Decreto nº 12.338/2024, arts. 7º
e 9º, inciso II.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 940.307/SC,
Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 19/02/2025,
DJEN de 26/02/2025.
(AgRg  no  HC  n.  1.022.731/SC,  relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  9/12/2025, DJEN  de
18/12/2025, grifei.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.100.409 / PR

Número Registro: 2026/0205900-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00006346020148160009 40002983020268164321 6346020148160009 

Sessão Virtual de 24/09/2026 a 01/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. ANDRÉA HENRIQUES SZILARD

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE : MARCELO SAGAIS DOS SANTOS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCELO SAGAIS DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 24/09/2026 a
01/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 01 de outubro de 2026
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